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Resumo

O crescimento populacional desordenado, aliado ao pouco avanço do saneamento básico no Brasil, tem como 
consequência diversos problemas estruturais como o abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 
resíduos sólidos entre outros que não tem sido tratado muitas vezes de maneira adequada. No Brasil a realidade 
sanitária está muito aquém das condições ambientais ideais. O esgoto é pouco coletado e tratado, sendo muitas vezes 
despejados nos corpos receptores. Por isso procuramos analisar os parâmetros físico-químicos do esgoto tratado 
da Estação de Tratamento de Esgoto - Belém em Curitiba para verificarmos se está de acordo com a Resolução 
CONAMA Nº 430/2011 e se o mesmo esgoto está apto a voltar ao corpo receptor. De acordo com as análises 
físico-químicas do esgoto tratado, pudemos verificar que as mesmas atendem a legislação vigente embora tenha 
apresentado IQA abaixo do recomendado no Paraná.

Palavras-chave: Saneamento básico; Esgotamento sanitário; Efluente.

Abstract

The disordered population growth, coupled with little progress sanitation in Brazil, results in many structural 
problems such as water supply, sanitation, solid waste management among others that have not been treated often 
properly. In Brazil, the health situation is far from ideal environmental conditions. The sewage is collected and 
treated little, often dumped into receiving canals. So we try to analyze the physical and chemical parameters of 
treated wastewater from sewage treatment station Belem in Curitiba (Brazil) to verify if is according to CONAMA 
Resolution No. 430/2011 and if treated sewage is able to get back the receiving body. According to the physical-
chemical analysis of treated sewage, it could verify that they meet the current legislation although IQA presented 
below recommended in Paraná.

Keywords: Sanitation; Sewage water; Effluent.
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Introdução

Podemos elencar alguns motivos importantes que 
fazem o estudo sobre saneamento básico ser tão impor-
tante para a pesquisa, tais como, eficiência econômica, 
equidade social e qualidade de vida, uma vez que o 
mesmo envolve várias áreas como a saúde pública, meio 
ambiente e a economia de uma cidade. Onde, tudo isso 
está inserido no contexto de um planejamento urbano 
condizente com os propósitos da Gestão Pública. 

Somando esses fatores, vários cidadãos brasileiros 
ainda não possuem acesso a um bem comum e de direito: 
água potável, sendo que a coleta de esgoto é insuficien-
te e o tratamento de esgoto é quase nulo (WAGNER, 
MOURA, 2013). Ou seja, em pleno século XXI, observa-
se uma dupla falha: a falta de acesso à água potável; e, 
dos que têm, quase que a total insuficiência na coleta e 
tratamento do esgoto coletado.

	 De acordo com o Plano Nacional de Sanea-
mento Básico (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2013) e 
em concordância com a Lei 11.445/07 (BRASIL, 2007), 
saneamento básico conceitua-se como o conjunto de 
serviços, infraestruturas e instalações de abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e ma-
nejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais 
urbanas.

Porém, de acordo com World Health Organization 
(WHO, 2004), define-se saneamento como o controle 
de todos os fatores do meio físico do ser humano que 
exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o bem 
estar físico, mental e social. Observando que nesse con-
texto insere-se a variável água e seus desdobramentos. 
Ou seja, embora as duas definições divirjam sobre o 
conceito podemos dizer que são medidas essenciais para 
garantir o desenvolvimento urbano e para melhorar a 
qualidade de vida e a saúde das pessoas.

Para o Instituto Trata Brasil (INSTITUTO TRATA 
BRASIL, 2015), uma OSCIP1, essas medidas devem ser 
adotadas pelos três níveis do governo (Municipal, Es-
tadual e Federal) e devem contemplar o abastecimento 
de água tratada, coleta e tratamento de esgoto, limpeza 
urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem das 
águas fluviais.

Ressaltamos que neste trabalho consideramos como 
foco do estudo apenas uma pequena parte do que se 
compreende por saneamento básico - a parte dos esgotos 
sanitários e o seu tratamento.

A pesquisa, como objetivo geral, procurou identificar 
se a SANEPAR2 destina corretamente o esgoto tratado 
aos corpos receptores de acordo com as especificações 
da Resolução do CONAMA3 430/2011 (CONAMA, 2011). 
Contudo, em função da variável água ser fator limitante 
ao desenvolvimento humano, principalmente no ano 
em que esse estudo foi elaborado, comparamos os seus 

1  OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
2  SANEPAR - Companhia de Saneamento do Paraná
3  CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente

parâmetros com a Classe 3 da referida Resolução, como 
forma de aproveitar e reutilizar esse esgoto de descarte 
para fins de fertirrigação. 

Segundo Testezlaf (1987) a fertirrigação consiste na 
aplicação de fertilizantes via água de irrigação.

Para atingir o objetivo geral foram estabelecidos os 
seguintes objetivos específicos: Analisar os parâmetros 
físico-químicos DBO4, DQO5, SS6, SST7 e pH8 do esgoto 
pré e pós-tratado; e, Identificar se o esgoto tratado está 
em condições adequadas para voltar ao corpo receptor, 
apto a ser utilizado para fins de fertirrigação de área 
públicas (parques e jardins) ou produção de biomassa.

Justifica-se este estudo pelo fato de que sem um 
tratamento sanitário adequado dos resíduos, o sistema 
de esgotamento poderá induzir a uma deterioração do 
corpo receptor (SOARES et al., 2002).

Fundamentação teórica

Esgotos

A água é um recurso natural de suma importância 
para a sobrevivência de todas as espécies que habitam o 
Planeta Terra e este recurso vem sendo usado de maneira 
negligente e irresponsável por parte dos consumidores 
e dos órgãos competentes (HENNRICH, 2010).

É possível constatar isso através dos dados do UNI-
CEF9 e da OMS10 onde revelam que quase metade da 
população mundial (2,6 bilhões de pessoas) não conta 
com serviço de saneamento básico e que uma em cada 
seis pessoas (cerca de 1,1 bilhões de pessoas) ainda não 
possui sistema de abastecimento de água adequado 
(MMA11, s/a).

Até mesmo os países que possuem recursos hídricos 
abundantes, como o Brasil, não estão livres da ameaça 
de uma crise hídrica, como aconteceu neste ano de 2015, 
principalmente com o estado de São Paulo, que viveu 
a pior escassez de água dos últimos 80 anos (RIBEIRO, 
2014). Por isso é tão importante à conservação dos recur-
sos hídricos e o tratamento adequado dos resíduos, pois 
de acordo com Ohira (2005), pode tornar inviável o uso 
da água dos rios, lagos e reservatórios para o consumo 
e até mesmo irrigação.

O esgoto sanitário, definido pela NBR 9648 (ABNT, 
1986), é o despejo líquido constituído de esgotos do-
méstico e industrial, água de infiltração e a contribuição 
pluvial parasitária. Essa mesma norma define ainda: 
esgoto doméstico é o despejo líquido resultante do uso 
da água para higiene e necessidades fisiológicas hu-

4  DBO - Demanda Bioquímica de Oxigênio
5  DQO - Demanda Química de Oxigênio
6  SS - Sólidos Sedimentáveis
7  SST - Sólidos Suspensos Totais
8  pH - Potencial Hidrogeniônico
9  UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância.
10  OMS - Organização Mundial da Saúde
11  MMA - Ministério do Meio Ambiente



1562 Michalake et al : Análise dos parâmetros...

manas; esgoto industrial é o despejo líquido resultante 
dos processos industriais, respeitados os padrões de 
lançamento estabelecidos; água de infiltração é toda 
água proveniente do subsolo, indesejável ao sistema 
separador e que penetra nas canalizações; e, contribuição 
pluvial parasitária é a parcela do deflúvio superficial 
inevitavelmente absorvida pela rede de esgoto sanitário.

O grande impasse em relação às águas, atualmente 
no Brasil, consiste na poluição originada pelos esgotos 
sanitários (GRANZIERA, 2014). Durante muito tempo os 
poderes públicos preocuparam-se com o abastecimento 
de água potável à população, mas esqueceram de que 
o tratamento do esgoto e a qualidade da água são tão 
importantes quanto o fornecimento de água.

As Diretrizes Básicas para o Saneamento Básico, 
instituída pela Lei 11.445/2007 (BRASIL, 2007), deferiu 
quatro serviços: abastecimento de água; esgotamento 
sanitário (compreendendo a coleta e o tratamento do 
esgoto); limpeza urbana; e; drenagem.

De acordo ainda com Granziera (2014), observa-se 
que o regulamento normativo do Brasil é parcialmente 
suficiente para garantir a qualidade e quantidade de 
água limpa. Mas apenas a lei não basta. É necessário 
a União, os estados e os municípios trabalharem em 
conjunto, considerando a água como um bem de valor 
econômico, social e ecológico.

Através dos estudos de Libânio, Chernicharo e Nas-
cimento (2005) comprovam-se que os estados brasileiros 
que investiram menos em cobertura de esgotamento ob-
tiveram os piores indicadores sociais; enquanto aqueles 
estados que tiveram maior cobertura obtiveram melhores 
índices sociais.

Estação de tratamento de esgoto

O abastecimento de água vem evoluindo conside-
ravelmente no Brasil, segundo o Sistema Nacional de 
Informações em Saneamento (SNIS, 2013), porém o 
crescimento da rede sanitária é lento e ineficaz.

Coleta-se pouco esgoto e trata-se menos ainda, cerca 
de 82,5% dos brasileiros são atendidos com abastecimento 
de água tratada, mas somente 48,6% da população têm 
acesso a coleta de esgoto e, desse, apenas 39% é tratado 
(INSTITUTO TRATA BRASIL, 2011); e, muitas vezes, o 
que é coletado volta ao corpo receptor (rios) com mui-
tas impurezas, consequentemente, contaminando os 
afluentes e, principalmente, à jusante desencadeando 
um processo que prejudica a saúde da população e polui 
o meio ambiente.

A existência de um sistema de tratamento de esgoto 
sanitário se faz necessário, pois melhora a qualidade de 
vida da população, reduz a mortalidade infantil e tem 
como finalidade proteger da contaminação os afluentes, 
preservando o meio ambiente e dirimindo problemas 
de ordem sanitária e doenças, como diarreia, cólera, 
dengue, hepatite, etc. (SANEPAR, 2010).

Para Van Haandel e Lettinga (1994) apud Fernandes 

(2007), o objetivo principal do tratamento de esgoto 
é corrigir as suas características indesejáveis, de tal 
maneira que o seu uso ou a sua disposição final possa 
ocorrer de acordo com as regras e critérios definidos 
pelas autoridades regulamentadoras.

Existem duas modalidades de coleta de esgoto, uma é 
o sistema unitário, onde ambos os esgotos: domiciliares, 
industriais e águas das chuvas (pluviais) são coletadas 
pelo mesmo sistema coletor; e, o sistema separador, 
onde são coletadas as águas residuárias domiciliares e 
industriais e as águas pluviais em outro sistema coletor 
cada um (MMA, 2009).

Desta forma, a água originária das construções resi-
denciais, industriais e deflúvios são coletados e encami-
nhados por uma rede canalizada até as ETEs12, onde é 
desenvolvido o tratamento da mesma, para seu depósito 
final nos mananciais do município.

Através de uma ETE é realizado o tratamento do 
esgoto sanitário, com a separação da parte sólida da 
parte líquida, tratando ambas, com vistas à redução 
da poluição. Para CASAN13 (CASAN, S.A.), a ETE é a:

Unidade operacional do sistema de esgotamento sanitário 
que através de processos físicos, químicos ou biológicos 
removem as cargas poluentes do esgoto, devolvendo ao 
ambiente o produto final, efluente tratado, em conformi-
dade com os padrões exigidos pela legislação ambiental.

A ETE tem a função de remover a carga orgânica 
(basicamente constituída de gorduras, carboidratos e 
proteínas) e tratar o esgoto que vêm das residências e 
demais ambientes das cidades e devolvê-lo em forma 
de água tratada. Desenvolvendo um ciclo sustentável 
de reaproveitamento e possível reuso da água. O esgoto 
captado é submetido, conforme o grau de pureza que 
se deseja atingir, a três níveis de tratamento, e estes, 
subdivididos a uma série de etapas até que esteja em 
condições de reuso (SANTOS e MANCUSO, 2003).

Para a SABESP (MMA, 2009) os níveis de tratamento 
de esgoto podem ser divididos em: tratamento Preliminar: 
remoção de sólidos grosseiros e areia; tratamento Primá-
rio: remoção de sólidos em suspensão sedimentáveis e 
de sólidos flutuantes; e, tratamento Secundário: remoção 
de matéria orgânica dissolvida e matéria orgânica em 
suspensão. 

Os sistemas de tratamento podem ser aeróbios ou 
anaeróbios. Para o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2009):

A escolha do Processo de Tratamento de Esgoto baseia-se 
principalmente no nível de eficiência desejado (consequ-
ência da qualidade do efluente final, compatível com a 
necessidade do corpo receptor), na área disponível para sua 
implantação, no custo e na complexidade de implantação e 
operação de cada processo, nas condicionantes ambientais 

12  ETE - Estação de Tratamento de Esgoto
13  CASAN - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento
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relativas à locação da unidade, na produção e disposição 
de lodos e na dependência de insumos externos.

A ETE Belém, situada na bacia do Alto Iguaçu, ope-
rada pela SANEPAR, é uma das maiores estações de 
tratamento de esgoto da grande Curitiba e serve tam-
bém aos municípios de Pinhais e São José dos Pinhais 
(SANEPAR, 2010).

Essa estação atua com um sistema de aeração pro-
longada, por lodo ativado, chamado sistema aeróbio, 
tratando em média de 1.100l/s de esgoto.

O sistema aeróbio corresponde ao sistema analisado 
neste trabalho, e é um sistema que utiliza a aeração 
prolongada em fluxo orbital - sistema carrossel, que 
encerra um efluente com alta qualidade, superior a 95% 
no resultado final (SANEPAR, 2010).

Esse tratamento aeróbico, segundo Sperling (1996a), 
tem por objetivo primeiramente remover parte da matéria 
orgânica, também sólidos sedimentares, utilizando-se 
de mecanismos físicos para remoção dos poluentes; e, 
no tratamento secundário, que se inicia logo após esse 
processo, é feita a remoção da matéria orgânica e, casu-
almente, nutriente (nitrogênio e fósforo), desenvolvida 
através de processos biológicos.

Passando nessa fase para os tanques de aeração, 
onde o oxigênio é introduzido na massa líquida. Isso é 
realizado porque os microrganismos aeróbios necessitam 
de ar para absorverem e degradarem grande quantia de 
matéria. A este processo dá-se o nome de lodo ativado, 
um dos mais usados no tratamento de águas residuárias, 
devido a sua grande eficiência. Este processo, quando 
bem arquitetado e exemplarmente executado terá efici-
ência próxima de 98%, no que corresponde à extração 
de DBO solúvel (NUVOLARI, 2011).

Quando o processo chega aos decantadores, o lodo 

é sedimentado por gravidade e a água, já tratada, é 
retirada superficialmente através de uma calha que 
segue por um canal e é descartada no corpo receptor 
(SANEPAR, 2010).

Esse líquido do descarte deve estar livre de substâncias 
tóxicas nocivas ao meio ambiente e em conformidade 
com a Resolução 357/2005 do CONAMA (CONAMA, 
2005), especificado para o seu uso e fim.

Algumas vezes a água, que é o resultado desse pro-
cesso de tratamento sanitário, e é devolvida ao rio, está 
mais pura que a água do próprio rio. O lodo resultante, 
parte é devolvida ao tanque de aeração e outra parte segue 
para o adensador. Ao passar para o adensador o lodo é 
comprimido e vai ao leito de secagem (SANEPAR, 2010).

Sistema Aeróbio

Conforme processo descrito pela SANEPAR (SANE-
PAR, 2010), o tratamento do esgoto coletado e tratado 
pela ETE Belém, funciona conforme Figura 1, que define 
as fases do tratamento aeróbio da seguinte maneira: (a) O 
esgoto é conduzido, dos imóveis e indústrias, pela Rede 
Coletora; (b) Passa pela Estação Elevatória; (c) Chega 
então, ao Gradeamento Mecânico Desarenador, onde 
se faz a peneiração dos sólidos e areia; (d) Nessa fase 
recebe o oxigênio para alimentar os micro-organismos; 
(e) Quando o processo chega aos Decantadores, o lodo 
é sedimentado por gravidade e água; e, (f) Aqui, o lodo 
resultante do tratamento passa para a Secagem Mecâni-
ca, onde é comprimido e depois do prazo de secagem é 
enviado ao local de reaproveitamento do mesmo.

Os efluentes gerados nas ETEs podem ser reutilizados 
para descarga e diluição nos rios e lagoas ou reutilizados 
em solo agrícola e pisciculturas (BASTOS et al., 2005)

A tecnologia avança a cada dia em processos de reu-

Figura 1 - Estação de Tratamento de Esgoto - Unidade Belém em Curitiba (PR)
Fonte: SANEPAR (2010)
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tilização de parte do que é retirado do esgoto doméstico. 
Variadas são as formas de reuso, não só da água residu-
ária, mas também da areia e do lodo resultante desses 
tratamentos, porém é de suma importância, observar os 
princípios básicos para o reuso desses materiais, tais como: 
a preservação da saúde dos usuários, o atendimento às 
leis que regulamentam a qualidade e a proteção ao meio 
ambiente (HESPANHOL, 2002).

Análises físico-químicas

Segundo Portaria nº 2.914, de 11 de dezembro de 2011 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011), para que a água seja 
potável e adequada ao consumo humano, deve apre-
sentar características microbiológicas, físicas, químicas 

e radioativas que atendam a um padrão de potabilidade 
estabelecido.

Isso leva à necessidade de tratamento prévio da água 
principalmente para os consumos domésticos e industriais, 
que possuem requisitos de qualidade mais exigentes, 
conforme sugere USEPA (2004) apud FRANCO (2010).

A realização das análises físicas e químicas, durante as 
etapas do tratamento do esgoto, possibilita o acompanha-
mento da eficiência do mesmo e determina a necessidade, 
ou não, de implementação de medidas preventivas e/ou 
corretivas (SAMAE, s/a).

 Além disso, o controle serve para caracterizar e mo-
nitorar o efluente tratado. As análises estudadas por este 
artigo foram: PH, SST, SS, DQO e DBO , descritos de 
acordo com a Tabela 2.

Tabela 1. Dados da ETE Belém

Fonte: SANEPAR (2010)

Figura 2 - Processo de Tratamento de Esgoto
Fonte: SANEPAR (2010)



Ciência e Natura v.38 n.3, 2016, p.  1560 – 1569 1565

Materiais e métodos

O presente estudo foi realizado através dos dados 
fornecidos pela Sanepar - Estação de Tratamento de Es-
goto, Unidade Belém, localizado na cidade de Curitiba 
(PR). A escolha da ETE Belém ocorreu devido ao fato 
da SANEPAR nos passar somente os dados desta ETE 
para análise.

Através destes dados, realizamos uma pesquisa biblio-
gráfica e descritiva, onde pudemos comparar os dados 
da ETE - Belém, num período de 10 anos (2003 - 2013).

Com base nos valores médios apresentados pela 
Sanepar, comparamos com a Resolução 430/2011, do 
CONAMA (CONAMA, 2011) utilizando, para isso, a 
Classe 3 da Resolução 357/2005 (CONAMA, 2005), que 
trata das especificações mínimas para fins de fertirriga-
ção, conforme detalhado no Tabela 3.

As descrições e análises críticas dos parâmetros se-
guiram com base nas recomendações do CONAMA e 
do Ministério da Saúde e alguns autores da área.

Resultados e discussões

A Resolução Nº 430, de 13 de maio de 2011 (CONAMA, 
2011), que dispõe sobre os parâmetros, condições, pa-
drões e diretrizes para gestão do lançamento de efluentes 
em corpos de águas receptores, alterou parcialmente e 
complementou a Resolução Nº 357, de 17 de março de 
2005, do CONAMA, a qual discorre sobre a classificação 
e diretrizes ambientais para o enquadramento dos corpos 
de águas superficiais, bem como estabelece as condições 
e padrões de lançamento de efluentes.

Em um breve histórico, observa-se que o Brasil apre-
senta certa morosidade no que se refere a critérios de 
parâmetros de monitoramento da sua água, bem como 
dos valores máximos permitidos para os seus usos e reu-
sos. Por exemplo, a Resolução Nº 020/85 do CONAMA 
perdurou por 20 anos, até o ano de 2005, para que esses 
valores e parâmetros fossem revisados com a edição da 
Resolução Nº 357. 

Muito embora a Resolução Nº 357/05 tenha levado 

Parâmetros Descrição
pH A medida do pH indica a acidez ou basicidade de uma solução.

DQO Representa a quantidade de oxigênio requerida para estabilizar, quimicamente, a 
matéria orgânica carbonácea.

DBO Representa o consumo total de oxigênio, ao final de vários dias, requerida pelos 
micro-organismos para a estabilização bioquímica da matéria orgânica.

SST Fração de sólidos inorgânicos e orgânicos que não são filtráveis (não dissolvidos)

SS Fração dos sólidos orgânicos e inorgânicos que sedimenta em uma hora no cone 
Imhoff

Tabela 2 - Principais parâmetros físico-químicos do esgoto

Fonte: Adaptação de Spring (1996b) e Metcalf  (2003)

Tabela 3 - Descrição e uso da água para a classe 3, de acordo com Conama (2011)

Classe Destinação para uso

3

Abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou 
avançado;

Irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras;
Pesca amadora;

Recreação de contato secundário;
Dessedentação de animais.

PARÂMETROS Valores máximos - Resolução 430/2011 CONAMA
DBO (mg/l) até 10 mg/L O2 (5 dias a 20°C)
DQO (mg/l) *

S. S. T. (mg/l) remoção de 20%, após desarenação

S. S. (mg/l) até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff

pH entre 5 e 9

Tabela 4 - Parâmetros máximos estabelecidos pela Resolução 430/2011
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‘apenas’ seis anos para uma nova revisão (Resolução 
Nº 430/11), a mesma não contempla parâmetros, por 
exemplo, de critérios para vírus das águas urbanas ou 
não apresenta padrões máximos para a variável DQO.

Para os parâmetros estudados, especificados na Classe 
3, os valores máximos são apresentados no Tabela 4.

(*) A Resolução 430/2011 CONAMA não estabelece 
padrões máximos para DQO.

Porém, é importante ressaltar, que o CONAMA nº 
357/05 permite que determinados parâmetros sejam 
definidos a critério do órgão ambiental competente de 
cada Estado, como é o caso do lançamento de efluentes 
tratados pelas ETEs.

 No Paraná, esses parâmetros são fixados pelo IAP14 
e estabelecidos na licença de operação. Exemplos de 
alguns parâmetros que são fixados: 60 mg/L para DBO; 
150 mg/L para DQO; 50 mg/L para SS como limite má-
ximo (Trentin, 2005). 

Em função disso, os efluentes tratados nas ETEs 
podem apresentar concentração maior em relação ao 
permitido pelo CONAMA para irrigação de culturas 
agrícolas.

Os resultados médios dos parâmetros físico-químicos 
nesse estudo comparados em um intervalo de 10 anos, 
pela Sanepar (Tabela 5).

Análise da DBO

Entende-se DBO como a quantidade de oxigênio 
necessária para estabilizar bioquimicamente a matéria 
orgânica contida na água residuária. De sorte que, quanto 
mais elevado for o seu valor, maior necessidade de oxi-
gênio a ser requerido para se estabilizar os compostos 
orgânicos por processos bioquímicos.

Com base nos valores apresentados no Tabela 5, 
observa-se que a carga do esgoto bruto (Afluente) co-
letada por essa ETE teve uma redução da ordem de 
5,0% considerando o intervalo de tempo de dez anos, 
onde passou a lançar, seletivamente nos esgotos, cargas 
14  IAP - Instituto Ambiental do Paraná

orgânicas menores.
Para o efluente lançado no corpo receptor, esse valor 

também foi reduzido em 35%, passando de 32,21 para 
21 mg/l, nesse caso, pelo fato de aplicar técnicas mais 
eficientes na injeção de oxigênio no sistema de tratamen-
to. E, as suas reduções temporais para do esgoto bruto 
para o tratado, nos anos estudados, foram da ordem de 
89,70 e 92,95%; e, nominalmente, para o mesmo período 
estudado, de 281,44 e 276,90 mg/l.

O CONAMA (2011) refere-se que a DBO possua no 
máximo 120mg/l enquanto o IAP fixa o valor em até 
60mg/l. Assim, diante dos parâmetros propostos pelas 
duas instituições ambientais, uma federal e a outra 
estadual, podemos dizer que o DBO do efluente, tanto 
em 2003, quanto em 2013, atende o valor exigido pelos 
órgãos reguladores para descarte.

Análise da DQO

A definição de DQO pode ser estabelecida como a 
medida da quantidade de oxidante químico necessário 
para oxidar a matéria orgânica de uma amostra. Também é 
expressa em miligramas de oxigênio por litro do efluente, 
de acordo com Standard Methods (APHA, 1998).

A resolução 357/05 do CONAMA (Brasil, 2005) não 
traz referência ao parâmetro de DQO na classificação dos 
corpos d’água e nos padrões de lançamento de efluentes 
líquidos, estabelecendo parâmetros apenas a Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO). 

A Resolução 430/11 do CONAMA (BRASIL, 2011), que 
complementa e altera a 357/05, continua sem indicar a 
DQO nos parâmetros de lançamento de efluentes. Porém, 
algumas legislações ambientais estaduais estabelecem 
limites máximos para este parâmetro no IQA15 para re-
servatórios ou para empreendimentos industriais, como 
no Paraná (IAP, 2004) que estabelece para DQO 50 mg/L 
enquanto que para SABESP (2009) o parâmetro máximo 
estabelecido é de 180 mg/L. 

Dos valores coletados neste intervalo de 10 anos, obser-
15  IQA - Índice de Qualidade da Água 

ETE Belém 2003 ETE Belém 2013

Parâmetros Afluente Efluente Parâmetros Afluente Efluente

DBO (mg/l) 313,75 32,31 DBO (mg/l) 297,90 21,00

DQO (mg/l) 594,06 89,88 DQO (mg/l) 524,00 57,50

S.S (mg/l) 313,77 53,12 S.S (mg/l) 233,60 27,30

S.S.T. (mg/l) 15,86 7,32 S.S.T. (mg/l) 6,20 0,30

pH 6,90 6,90 pH 7,20 7,20

Tabela 5 - Comparação dos parâmetros físico-químicos de 2003 e 2013

Fonte: Tabela adaptada de Schilling et al. (2013) e Trentin (2005)
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va-se que a DQO reduziu no seu afluente bruto algo em 
torno de 11,79%, pelas mesmas razões apresentadas para 
a DBO; enquanto o efluente tratado obteve uma redução 
de 36,02%, o que traduz em uma melhora em relação ao 
grau de poluição do esgoto tratado.

Contudo, na falta de regras claras e valores máximos 
expressos, observa-se que as resoluções são omissas para 
descarte do esgoto tratado, mas impeditiva para o IQA 
Paraná, uma vez que o esgoto tratado apresenta valor 
de 57,50 mg/l contra o máximo permitido de 50,00 mg/l, 
ou seja, a qualidade da água está abaixo do parâmetro 
estabelecido pelo IQA no Paraná.

Análise dos sólidos totais e sólidos sedimentáveis 

Entende-se por Sólidos Totais como toda a matéria 
contida nas águas residuárias, que não seja água podendo 
apresentar-se na forma de substâncias sedimentadas ou em 
suspensão. A determinação dos sólidos suspensos fornece 
uma estimativa da matéria orgânica presente no resíduo.

Sólidos Sedimentáveis são a porção sólida que sedi-
menta após o processo de secagem ou evaporação (MELO 
et al., s/a)

 Para Benn e McAuliffe (1981), grande parte dos só-
lidos suspensos, que são todas as partículas que ficam 
em suspensão e podem ser retidas em uma membrana 
de porosidade igual a 1 mícron16, são formados de mi-
croorganismos vivos ou mortos que advêm das fezes ou 
de outros poluentes e podem multiplicar-se nos esgotos 
numa reação com outros organismos.

Estes dois parâmetros, segundo Trentin e Bostelman 
(2010), se não estiverem devidamente controlados podem 
causar graves danos, especialmente à vida aquática, au-
mentando a sedimentação no leito dos rios, destruindo 
as fontes de alimento, diminuindo a incidência da luz, 
retendo resíduos orgânicos no fundo dos mesmos, de-
sencadeando uma decomposição anaeróbia, podendo 
dizimar toda uma espécie. 

Confrontando as informações contidas nos Tabelas 4 e 
5, verifica-se que esses parâmetros tiveram uma melhora 
significativa no intervalo de dez anos (2003 - 2013) e estão 
de acordo com a legislação pertinente.

Para sólidos em suspensão o CONAMA (2011) espe-
cifica remoção de 20% após a desarenação. A variação 
do parâmetro em 10 anos obteve a redução de 48,60% 
do efluente. 

Em relação aos sólidos sedimentáveis, o CONAMA 
(2011) refere-se apenas para que estejam virtualmente 
ausentes, a variação percentual desse parâmetro consta 
95,90% do efluente.

Análise do pH

Entende-se por pH, a medida que indica a acidez ou 
basicidade de uma solução. A escala universal do pH é 
16  Um mícron equivale à milésima parte do milímetro, sendo 
portanto um milionésimo do metro.

de 0 a 14. Assim, soluções com pH abaixo de 7 são ditas 
ácidas e soluções com pH acima de 7 são ditas básicas. 

Os valores de pH para os esgotos em processo de 
tratamento podem variar entre 5 a 9. A lei brasileira ainda 
mantem uma grande amplitude nos valores de destarte 
do seu efluente ‘aceitando’ de ácido fraco a básico fraco, 
como por exemplo, é o pH da soda cáustica.

O controle do pH no tratamento do esgoto é um dos 
fatores mais importantes a ser mantido para se obter uma 
boa eficiência do processo. O pH geralmente é medido 
em equipamentos específicos para este fim, através do 
método potenciométrico (SAMAE, s/a)

Em relação ao pH, o CONAMA (2011) estipula uma 
variação de 5 a 9, ou seja em ambos os períodos o parâ-
metro está de acordo com a resolução.

Conclusão

Neste trabalho foi avaliada a eficiência do sistema 
de tratamento da ETE-Belém no período de 10 anos 
(2003 - 2013), ambas apresentaram diferenças no período 
estudado, cada um com suas particularidades, porém 
ambos atendem aos padrões de qualidade exigidos pela 
Resolução CONAMA 430/2011 quanto aos padrões de 
lançamento. 

Para o parâmetro DBO, tanto para o ano de 2003 
quanto para o ano de 2013, o descarte do esgoto tratado 
encontra-se dentro das Resoluções Estadual e Federal 
atuais.

Para o parâmetro DQO, na falta de regras claras e 
valores máximos expressos, observa-se que as resolu-
ções são omissas para descarte do esgoto tratado, mas 
impeditiva para o IQA Paraná, uma vez que o esgoto 
tratado apresenta valor de 57,50 mg/l contra o máximo 
permitido de 50,00 mg/l.

Para os parâmetros sólidos totais e sólidos sedimen-
táveis, atendem as resoluções vigentes.

Para o parâmetro pH observa-se que a legislação 
brasileira ainda mantém uma grande amplitude nos 
valores de descarte do seu efluente ‘aceitando’ de ácido 
fraco a básico fraco.

As leis vigentes no Brasil avançaram e muito; o 
tratamento de esgoto oferecido pela SANEPAR está 
de acordo com as leis, tanto do MMA, quanto do IAP 
do estado do Paraná. Acreditamos que a essa situação 
possa e muito ser melhorada desde que haja uma maior 
atuação da gestão pública e dos órgãos fiscalizadores, 
não só local, mas também no âmbito estadual e federal, 
utilizando-se de medidas de planejamento, de controle, 
repasse e destinação de verbas e projetos educacionais 
para a população.

 A ETE Belém oferece a população de Curitiba e 
Região Metropolitana, um despejo no efluente muito 
satisfatório perante as leis ambientais, devolvendo ao rio 
uma água que pode sim, ser reaproveitada e usada não só 
para consumo humano, como também para agricultura, 
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pecuária, piscicultura entre outros, porém, ainda não a 
utiliza para tais fins, não reaproveita a água ou qualquer 
produto originado, o que, de certa forma, é um desperdício 
que pode ser contido através de projetos e parcerias com 
outras empresas que utilizam algum desses produtos 
que são separados pelo tratamento de esgoto como: água, 
areia, lodo e biomassa.

Outros estudos como este, poderão verificar a efici-
ência desses parâmetros, como condições mínimas para 
a reutilização, se há necessidade de adequar alguns dos 
parâmetros já existentes, a inclusão de novos parâmetros 
como vírus, bactérias, outras técnicas de análises, técnicas 
de tratamento, ou ainda, quais órgãos ou empresas seriam 
potenciais recicladores do produto, ou dos produtos, re-
sultantes desse tratamento, aproveitando melhor toda a 
tecnologia empregada para tal, e os objetos dela resultantes.

Porque investir na qualidade do saneamento, trata-
mento, uso e reuso da água, é algo que não poderá ficar 
em segundo plano nas ações de planejamento urbano das 
cidades de todo o mundo, pois a água é um bem tão vital 
quanto o ar e sol para a vida, e está prestes a entrar em 
um colapso sem precedentes.
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